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Alexis de Tocqueville


1805 – 1859


 


Alexis de Tocqueville foi um historiador, jurista e pensador político francês, amplamente reconhecido como um dos mais importantes teóricos da democracia moderna. Sua obra mais célebre, A Democracia na América (1835–1840), é considerada um estudo pioneiro sobre a sociedade, a política e as instituições dos Estados Unidos no início do século XIX, e continua a ser referência fundamental para a ciência política e a sociologia.


 


Infância e educação


 


Tocqueville nasceu em Paris, em uma família aristocrática marcada pela tradição política e pelos efeitos da Revolução Francesa. Estudou Direito e iniciou carreira como magistrado, mas seu interesse crescente pelas transformações sociais e políticas do século XIX levou-o a dedicar-se à análise comparativa das instituições.


 


Carreira e contribuições


 


Em 1831, Tocqueville viajou aos Estados Unidos com o objetivo inicial de estudar o sistema prisional, mas acabou ampliando suas observações para a sociedade e a política americana em geral. O resultado foi a monumental obra A Democracia na América, em dois volumes, onde analisou temas como igualdade, liberdade, individualismo, religião e a força das instituições democráticas.


Mais tarde, em O Antigo Regime e a Revolução (1856), Tocqueville examinou as causas da Revolução Francesa e as continuidades entre o Antigo Regime e a França moderna. Sua análise destacou como a centralização administrativa já existente no período pré-revolucionário preparou o terreno para o Estado moderno, tema que permanece influente nos estudos históricos e políticos.


 


Impacto e legado


 


Tocqueville é considerado um dos fundadores da sociologia política moderna. Seu pensamento destaca a tensão entre liberdade e igualdade e antecipa os desafios das sociedades democráticas, como o risco do conformismo, da tirania da maioria e da fragilidade das instituições diante do excesso de centralização. Suas reflexões continuam a inspirar acadêmicos, políticos e filósofos, sendo frequentemente revisitadas em debates sobre democracia, cidadania e direitos individuais.


Alexis de Tocqueville faleceu em 1859, em Cannes, mas sua obra permanece viva e influente. A Democracia na América e O Antigo Regime e a Revolução são consideradas clássicos incontornáveis, capazes de iluminar não apenas o funcionamento da democracia em seu tempo, mas também os dilemas das sociedades contemporâneas.


 


Sobre a obra


 


O Antigo Regime e a Revolução (1856), de Alexis de Tocqueville, é uma obra de análise histórica e social que busca compreender as origens da Revolução Francesa. Tocqueville examina como a Revolução, embora tenha destruído as instituições do Antigo Regime, acabou por perpetuar muitos de seus traços, especialmente no modo como o poder era centralizado na figura do Estado. Seu objetivo não é apenas narrar os fatos, mas interpretar os processos que levaram a essa ruptura decisiva da história europeia.


A obra destaca como a centralização administrativa e a expansão do poder real, iniciadas antes da Revolução, continuaram a moldar a França mesmo após a queda da monarquia. Tocqueville mostra que, ao contrário do que se poderia supor, a Revolução não foi uma negação total do passado, mas uma transformação que preservou elementos essenciais do Antigo Regime. Assim, o autor revela a complexa relação entre tradição e mudança, apontando como práticas antigas sobreviveram em novas formas políticas.


Outro ponto fundamental é a análise das desigualdades sociais e do papel da nobreza e do clero no período pré-revolucionário. Tocqueville investiga como os privilégios dessas classes, combinados com o ressentimento crescente da burguesia e das camadas populares, criaram um terreno fértil para a explosão revolucionária. Ao mesmo tempo, ele observa como a busca por igualdade e liberdade foi canalizada para fortalecer o Estado centralizado, em vez de promover uma descentralização efetiva do poder.


Alexis de Tocqueville (1805–1859) foi um pensador, historiador e político francês, reconhecido como um dos grandes intérpretes da modernidade. Autor também de A Democracia na América, dedicou-se a investigar os processos de transformação social e política de sua época. Em O Antigo Regime e a Revolução, Tocqueville oferece uma visão original da Revolução Francesa, enfatizando a continuidade entre passado e presente, e deixando uma contribuição fundamental para a compreensão da relação entre tradição, mudança e poder político.





O ANTIGO REGIME E A REVOLUÇÃO



LIVRO PRIMEIRO



Capítulo I


Julgamentos contraditórios enunciados sobre a Revolução no momento do seu nascimento.


Nada é mais apropriado para recordar a necessidade de modéstia do que a história da nossa Revolução, pois nunca houve acontecimentos maiores, conduzidos de mais longe, melhor preparados e menos previstos.


Não há nada mais indicado para recordar a necessidade de modéstia do que a história da nossa Revolução, pois nunca houve acontecimentos maiores, conduzidos de mais longe, melhor preparados e menos previstos.


Nem o grande Frederico, com todo o seu génio, a prevê. Toca-a sem a ver. E o que é mais, age antecipadamente conforme o seu espírito, é o seu precursor e, por assim dizer, já é o seu agente, mas não a reconhece quando se aproxima. E quando esta se mostra, afinal, com os traços novos e extraordinários que vão caracterizar a sua fisionomia e destacá-la entre inúmeras outras revoluções, estes escapam, primeiro, aos olhares.


Ela é o objeto da curiosidade universal e, por toda a parte, gera nos espíritos dos povos uma espécie de noção indistinta de novos tempos em preparação e vagas esperanças de mudanças e reformas. Contudo, ninguém adivinha ainda o que será. Os príncipes e os seus ministros nem sequer têm este pressentimento confuso que comove os povos à sua vista. Primeiro, só a consideram como uma destas doenças periódicas às quais a constituição de todos os povos é propensa e cujo único efeito é abrir novos capítulos na política dos seus vizinhos. Quando dizem, por acaso, a verdade sobre a revolução, é contra a sua vontade. É verdade que os principais soberanos da Alemanha, reunidos em Pillnitz em 1791, proclamaram que o perigo que ameaçava a realeza em França era comum a todos os antigos poderes da Europa e que todos estavam sob a mesma ameaça. Os documentos secretos da época revelam que, para eles, tudo isto não passava de pretextos hábeis com os quais mascaravam ou matizavam os seus intentos perante as multidões.


Quanto a eles, têm a certeza de que a Revolução Francesa não passa de um acidente local e transitório, do qual só é preciso tirar partido. Com este pensamento, concebem projetos, fazem preparativos, contratam alianças secretas, discutem entre si, aproximam-se e dividem-se, preparando-se para tudo, menos para o que vai acontecer.


Os ingleses, aos quais a lembrança da sua própria história e a longa prática da liberdade política conferem maior perspicácia, percebem, como através de um véu espesso, a imagem de uma grande revolução que avança, mas não conseguem distinguir a sua forma nem a ação que em breve exercerá sobre os destinos do mundo e o seu próprio. Arthur Young, que viaja pela França quando a Revolução está prestes a eclodir e considera esta revolução iminente, ignora o seu alcance, ao ponto de se perguntar se o resultado não será um recrudescimento dos privilégios. "Quanto à nobreza", diz ele, "se esta revolução lhe der ainda mais preponderância, penso que fará mais mal que bem."


Burke, cujo espírito estava impregnado do ódio que a Revolução lhe inspirou desde o seu início, ficou, por momentos, incerto ao vê-la chegar.


O que primeiro augura é que a França ficará enfraquecida e praticamente aniquilada. "É de crer", diz ele, "que as faculdades guerreiras da França ficarão apagadas por muito tempo, talvez até para sempre, e que os homens da geração que se seguirá poderão dizer como aquele antigo: 'Gallos quoque in bellis gloriosus audivimus'; 'Ouvimos dizer que os próprios gauleses brilharam outrora pelas armas'."


Não julgam melhor os acontecimentos de perto do que de longe. Na França, na véspera do dia em que a revolução vai eclodir, ainda não se tem nenhuma ideia precisa sobre o que ela vai fazer. Entre esta multidão de cadernos existentes, só encontro dois que mostram uma certa apreensão do povo. O que se receia é a preponderância que o poder real, a corte, como ainda lhe chamam, deverá conservar. A fraqueza e a curta duração dos Estados-Gerais inquietam. Receia-se que os violentem. Este temor atormenta particularmente a nobreza. "As tropas suíças", lê-se em alguns destes cadernos, "farão o juramento de nunca ir em armas contra os cidadãos, mesmo em caso de sedição ou de revolta". Que os Estados Gerais sejam livres! Então, será fácil pôr termo a todos os abusos! A reforma que está para ser feita é imensa, mas será fácil!


No entanto, a Revolução segue o seu curso: À medida que se vai descobrindo a fisionomia singular e terrível do monstro, que, após ter destruído as instituições políticas, suprime as instituições civis e muda as leis, os usos, os costumes e até a língua, e, após ter arruinado a estrutura do governo, mexe nos fundamentos da sociedade, parecendo querer agredir até Deus. — Eis que a própria Revolução se expande rapidamente para fora, com procedimentos desconhecidos, táticas novas, máximas mortíferas, opiniões "armadas", como dizia Pitt, um poder espantoso que derruba as barreiras dos impérios, quebra as coroas, esmaga os povos e — coisa estranha! — Começa a ganhar os povos à sua causa. À medida que todas estas coisas acontecem, o ponto de vista muda. O que, inicialmente, parecia aos príncipes e estadistas europeus um acontecimento comum na vida dos povos, torna-se um facto novo, tão contrário a tudo o que aconteceu antes no mundo, e, no entanto, tão geral, tão monstruoso, tão incompreensível, que, ao apercebermo-nos dele, o espírito humano fica como que perdido. Uns pensam que a sua força desconhecida, que aparentemente não consegue sustentar nem derrubar nada, que não pode ser travada e que não se pode travar, vai empurrar as sociedades humanas até à sua dissolução completa e final. 


Outros consideram-na como a ação visível do demónio na Terra. "A Revolução Francesa tem um caráter satânico", afirmou o Sr. M. de Maistre em 1797. Outros, ao contrário, nela descobrem um propósito benéfico de Deus, que pretende renovar não só a face da França, mas também a do mundo, criando, de alguma forma, uma nova humanidade. Em diversos escritores daquela época encontramos algo deste pavor religioso que Salviano sentiu ao ver os bárbaros. Retomando o seu pensamento, Burke exclama: "Privada do seu antigo governo, ou mais precisamente, de qualquer governo, a França parecia mais um objeto de insulto e compaixão do que o flagelo e o terror da humanidade. No entanto, do túmulo desta monarquia assassinada emergiu uma criatura informe, imensa, mais terrível que qualquer uma daquelas que já entristeceram e subjugaram a imaginação dos homens. Este ser hediondo e estranho marcha em linha reta para o seu alvo, sem se deixar apavorar pelo perigo ou deter pelo remorso; indiferente a todas as máximas herdadas e a todos os meios habituais, derruba aqueles que nem conseguem compreender como consegue existir."


Será que o acontecimento foi realmente tão extraordinário quanto os seus contemporâneos o consideravam outrora? Tão incrível, tão profundamente perturbador e renovador quanto supunham? Qual foi o verdadeiro sentido, qual foi o verdadeiro carácter, quais são os efeitos permanentes desta estranha e terrível revolução? O que foi exatamente que destruiu? O que criou?


Parece que chegou a hora de investigar tudo isto e de o dizer. E parece que nos encontramos hoje neste ponto exato de onde melhor se pode aperceber e julgar este grande todo: suficientemente afastados da Revolução para não sentirmos com intensidade as paixões que turvaram a visão daqueles que a fizeram, mas suficientemente próximos para entrarmos no espírito que a trouxe e para a compreendermos. Em breve será difícil fazê-lo, pois as grandes revoluções vencedoras, ao fazerem desaparecer as causas que as produziram, tornam-se incompreensíveis devido aos seus próprios êxitos.



Capítulo II


O objetivo fundamental e final da Revolução não era, como se pensou, destruir o poder religioso e enfraquecer o poder político.


 Uma das primeiras diligências da Revolução Francesa foi atacar a Igreja e, entre as paixões que nasceram desta revolução, a primeira a acender e a última a extinguir foi a paixão religiosa. Mesmo quando o entusiasmo pela liberdade já se tinha desvanecido e os franceses se limitaram a comprar a tranquilidade ao preço da servidão, continuaram a revoltar-se contra a autoridade religiosa. Napoleão, que tinha conseguido vencer o gênio liberal da Revolução Francesa, fez esforços inúteis para dominar o seu gênio anticristão. Até aos nossos dias, vimos homens que imaginavam resgatar a sua subserviência para com os agentes menores do poder político pela sua insolência para com Deus. Enquanto abandonavam tudo o que havia de mais livre, de mais nobre e de mais soberbo nas doutrinas da Revolução, ainda se vangloriavam da sua fidelidade ao espírito da Revolução por permanecerem indiferentes.


No entanto, hoje é fácil compreender que a guerra às religiões não passava de um incidente desta grande revolução, um traço relevante, mas efémero, da sua fisionomia, um produto passageiro das ideias, das paixões e dos factos particulares que a precederam e prepararam, e não o seu génio próprio.


Considera-se, com razão, a filosofia do século XVIII como uma das causas principais da Revolução, e é bem verdade que esta filosofia é profundamente irreligiosa. Contudo, é necessário distinguir e separar duas partes distintas.


Por um lado, estão todas as novas opiniões ou as que foram rejuvenescidas e que se relacionam com as condições das sociedades e os princípios das leis civis e políticas, como a igualdade natural dos homens, a abolição de todos os privilégios de castas, classes ou profissões, a soberania do povo, a soberania do poder social e a uniformidade das regras. Todas estas doutrinas não são as únicas causas da Revolução Francesa; formam, por assim dizer, a sua substância, constituindo o que nas suas obras há de mais fundamental, duradouro e verdadeiro.


Na outra parte das suas doutrinas, os filósofos do século XVIII agrediram com uma espécie de furor a Igreja, atacando o seu clero, a sua hierarquia, as suas instituições, os seus dogmas, e procurando derrubá-los ao tentarem arrancar os próprios fundamentos do cristianismo. Porém, uma vez que esta parte da filosofia do século XVIII foi gerada pelos factos que a própria Revolução destruía, estava destinada a desaparecer pouco a pouco com eles e a ficar como que sepultada no seu triunfo. Apenas acrescentarei algumas breves palavras para concluir a transmissão do meu pensamento, pois pretendo reexaminar este grande assunto noutra ocasião. Foi muito menos como doutrina religiosa e muito mais como instituição política que o cristianismo acendeu estes ódios furiosos. Não porque os padres pretendiam fixar as coisas do outro mundo, mas porque eram proprietários, senhores, dizimadores e administradores neste mundo. Não porque a Igreja não podia ocupar um lugar na nova sociedade que se iria fundar, mas porque ocupava o lugar mais privilegiado e mais forte na velha sociedade que era necessário reduzir a cinzas.


Vejam como a marcha do tempo pôs esta verdade em evidência, realçando-a dia após dia: À medida que a obra política da Revolução se foi consolidando, a sua obra irreligiosa foi ruindo; à medida que todas as instituições políticas que atacou foram melhoradas e destruídas, que os poderes, as influências e as classes que lhe eram particularmente odiosas foram definitivamente vencidas e que, como último sinal da sua derrota, os ódios que inspiravam foram enfraquecendo; à medida, enfim, que o clero se foi afastando de tudo o que com ele caiu, vimos o poder da Igreja gradualmente reerguer-se e fortalecer-se nos espíritos.


E não pensem que se trata de um fenómeno particular da França; não há igreja cristã na Europa que não se tenha revigorado desde a Revolução Francesa.


Comete-se um grande erro ao crer que as sociedades democráticas são naturalmente hostis à religião: nada no cristianismo, nem sequer no catolicismo, é absolutamente contrário ao espírito destas sociedades, sendo que algumas coisas lhes são mesmo favoráveis. Aliás, a experiência de todos os séculos mostrou que a raiz mais viva do instinto religioso sempre esteve no coração do povo. Foi lá que todas as religiões que pereceram encontraram o seu último refúgio e seria muito estranho que as instituições cuja tendência é fazer prevalecer as ideias e as paixões do povo tivessem como efeito necessário e permanente empurrar o espírito humano para a impiedade.


O que acabei de dizer do poder religioso pode ser dito com mais razão ainda do poder social.


Ao ver a Revolução derrubar, ao mesmo tempo, todas as instituições e todos os costumes que, até então, tinham mantido uma hierarquia na sociedade e contido os homens dentro das regras, poderia pensar-se que o seu resultado seria a destruição não só de uma ordem determinada da sociedade, mas de toda a ordem; não só de um governo, mas do próprio poder social. Teria de se admitir que a sua natureza era essencialmente anárquica. Ouso dizer, entretanto, que isso era apenas uma aparência.


Menos de um ano após o início da Revolução, Mirabeau escreveu secretamente ao rei: "Comparemos o novo estado das coisas com o antigo regime; lá nascem o consolo e a esperança. Uma parte considerável dos atos da Assembleia Nacional é evidentemente favorável ao governo monárquico. Será insignificante não termos parlamento, governo de Estado, corpo de clero, privilegiados ou nobreza? A ideia de formar uma só classe de cidadãos teria agradado a Richelieu e esta igualdade facilita o exercício do poder. Alguns reinos de um governo absoluto não teriam feito tanto em prol da autoridade real como este único ano de revolução". Era necessário compreender a Revolução como um homem capaz de a liderar.


Como o objetivo da Revolução Francesa não era apenas mudar o governo, mas também abolir a antiga forma de sociedade, foi necessário atacar, simultaneamente, todos os poderes estabelecidos, arruinar todas as influências reconhecidas, apagar as tradições, renovar os costumes e os hábitos, e esvaziar, de certa forma, o espírito humano de todas as ideias sobre as quais se assentavam, até então, o respeito e a obediência. Daí o seu caráter tão singularmente anárquico.


No entanto, se afastarmos estes resquícios, veremos um poder central imenso que atraiu e engoliu na sua unidade todas as parcelas de autoridade e influência anteriormente disseminadas por uma série de poderes secundários, ordens, classes, profissões, famílias e indivíduos, por assim dizer, espalhados por todo o corpo social. Não se tinha visto no mundo um poder semelhante desde a queda do Império Romano. A Revolução criou esta nova potência, ou melhor, esta emergiu das ruínas causadas pela Revolução. Os governos que estabeleceu são mais frágeis, é verdade, mas são cem vezes mais poderosos que qualquer um daqueles que derrubou; são frágeis e poderosos por razões semelhantes, como será explicado mais adiante.


Foi esta forma simples, regular e grandiosa que Mirabeau entrevia por trás da poeira das velhas instituições meio destruídas. Apesar da sua grandeza, o objeto continuava invisível para os olhos da multidão; contudo, com o tempo, foi-se tornando gradualmente visível para todos. Hoje, apresenta-se principalmente aos olhos dos príncipes. Estes consideram com admiração e inveja não só os objetos gerados pela Revolução, mas também aqueles que lhe são mais estranhos e inimigos. Todos se esforçam, nos seus domínios, para destruir as imunidades e abolir os privilégios.


Amalgamam as posições, igualam as condições; a aristocracia é substituída por funcionários, os privilégios locais por uma uniformidade nas regras, a diversidade dos poderes pela unidade do governo. Aplicam-se a este trabalho revolucionário com uma atividade incessante e, quando se deparam com um obstáculo, por vezes, recorrem aos procedimentos e máximas da Revolução. Já incitaram, quando necessário, o pobre contra o rico, o plebeu contra o nobre, o camponês contra o seu senhor. A Revolução Francesa foi, ao mesmo tempo, o seu flagelo e o seu mestre.



Capítulo III


Como a Revolução Francesa foi uma revolução política que se processou à maneira das revoluções religiosas e por quê.


Todas as revoluções civis e políticas tiveram uma pátria e nela se fecharam. A Revolução Francesa não teve um território próprio; mais do que isso, teve o efeito de, por assim dizer, apagar do mapa todas as antigas fronteiras. Aproximou ou dividiu os homens, independentemente das leis, tradições, caraterísticas ou língua, transformando, por vezes, compatriotas em inimigos e irmãos em estranhos, ou melhor, formando, acima de todas as nacionalidades, uma pátria intelectual comum da qual os homens de todas as nações podiam tornar-se cidadãos.


Podem consultar todos os anais da História e não encontrarão uma só revolução política com esta característica; apenas a encontrarão em algumas revoluções religiosas. Temos, portanto, de comparar a Revolução Francesa com revoluções religiosas, se quisermos tornar o nosso pensamento mais explícito, recorrendo à analogia.


Schiller, com toda a razão, observa na sua história da Guerra dos Trinta Anos que a grande reforma do século XVI aproximou e uniu repentinamente povos que quase não se conheciam, criando laços de simpatia inéditos. Vimos franceses a combater franceses, enquanto ingleses vinham auxiliá-los; homens nascidos no mar Báltico a penetrar no coração da Alemanha para proteger alemães, dos quais nunca tinham ouvido falar. Todas as guerras estrangeiras adquiriram algumas características das guerras civis e, em todas as guerras civis, estiveram envolvidos estrangeiros. Novos interesses substituíram os interesses antigos de cada nação, que caíram no esquecimento; questões de princípios sucederam a questões territoriais. Todas as regras da diplomacia ficaram baralhadas e confusas, para grande espanto e tristeza dos políticos da época. Foi precisamente o que aconteceu na Europa após 1789.


A Revolução Francesa foi, portanto, uma revolução política que ocorreu à maneira de uma revolução religiosa e que adotou alguns dos seus aspetos. Vejamos quais os traços particulares e característicos que completam a semelhança: não só se expande para longe, como também penetra através da pregação e da propaganda. Uma revolução política a inspirar o proselitismo! Uma revolução política que se prega com o mesmo ardor e paixão aos estrangeiros como aos nacionais! Que espetáculo inédito! Entre todas as coisas desconhecidas que a Revolução Francesa mostrou ao mundo, esta é, sem dúvida, a mais inédita. E não nos detenhamos aqui: tentemos penetrar um pouco mais fundo e descobrir se esta semelhança nos efeitos não seria oriunda de alguma semelhança escondida nas causas.


O caráter habitual das religiões é considerar o homem em si, sem prestar atenção ao que as leis, os costumes e as tradições de um país acrescentaram especificamente a este fundo comum. A sua finalidade principal é determinar as relações gerais do homem com Deus e os direitos e deveres gerais dos homens entre si, independentemente da forma da sociedade. As regras de conduta não se relacionam tanto com o homem de um país ou de uma época, mas sim com o filho, o pai, o servidor, o amo, o próximo. Ao assentarem os seus alicerces na própria natureza humana, podem ser aceites por todos os homens e aplicadas por toda a parte. Daí que as revoluções religiosas tenham tido, tantas vezes, um palco tão amplo e tenham, raramente, ficado restritas ao território de um só povo ou de uma só raça, ao contrário das revoluções políticas. Se quisermos examinar este assunto mais de perto, veremos que, à medida que uma religião adquire um caráter mais abstrato e geral, mais se expande, não obstante as diferenças das leis, dos climas e dos homens.


As religiões pagãs da Antiguidade, todas mais ou menos ligadas à constituição política ou à situação social de cada povo, conservavam nos seus dogmas uma certa fisionomia nacional e, muitas vezes, municipal, fechando-se, de um modo geral, nos limites de um território do qual raramente saíam. Geraram, por vezes, a intolerância e a perseguição, mas o proselitismo era-lhes quase completamente desconhecido. Por conseguinte, não houve grandes revoluções religiosas no Ocidente antes da chegada do cristianismo. Este ultrapassou com facilidade todas as barreiras que impediram as religiões pagãs e, em pouco tempo, conquistou uma grande parte da humanidade. Creio não estar a faltar ao respeito a esta santa religião ao dizer que deveu, em parte, o seu triunfo ao facto de se ter livrado de tudo o que podia ser específico de um povo, uma forma de governo, um estado social, uma época ou uma raça.


A Revolução Francesa agiu neste mundo exatamente como as revoluções religiosas agem no outro. Considerou o cidadão de uma forma abstrata, fora de qualquer sociedade particular, tal como as religiões consideram o homem em geral, independentemente do país e da época. Não se limitou a investigar quais os direitos particulares do cidadão francês, mas também quais os direitos e deveres gerais dos homens em termos políticos.


Ao remontar sempre ao que havia de menos particular e, por assim dizer, de mais natural em termos de estado social e governo, a Revolução Francesa conseguiu tornar-se compreensível a todos e ser copiada em vários locais em simultâneo.


Ao parecer aspirar mais à regeneração do género humano do que à reforma da França, acendeu uma paixão que as revoluções políticas mais violentas jamais conseguiram produzir até então. Inspirou o proselitismo e gerou a propaganda. Foi assim que adquiriu um caráter de revolução religiosa que tanto apavorou os contemporâneos, ou melhor, tornou-se ela própria uma espécie de nova religião, uma religião imperfeita, é verdade, sem Deus, sem culto, sem Além, mas que, tal como o islamismo, inundou o mundo com os seus soldados, apóstolos e mártires.


Não se deve pensar, entretanto, que os seus procedimentos não tivessem qualquer precedente e que todas as ideias que infundiu fossem inteiramente novas. Em todos os séculos, e até na Idade Média, houve agitadores que, para mudar os costumes, invocaram as leis gerais das sociedades humanas e opuseram os direitos naturais da humanidade à constituição do seu país. No entanto, todas estas tentativas falharam: a mesma tocha que incendiou a Europa no século XVIII foi facilmente extinta no século XV. Para que argumentos desta espécie produzam revoluções, é necessário que algumas mudanças nas condições, costumes e usos já tenham ocorrido e preparado o espírito humano para os acolher.


Há tempos em que os homens são tão diferentes uns dos outros que a própria ideia de uma lei aplicável a todos lhes é incompreensível. Noutros tempos, basta mostrar-lhes, ainda que de forma confusa, a imagem de uma tal lei para a entenderem imediatamente e se lhe entregarem.


O mais extraordinário não é a Revolução Francesa ter empregado os processos que vimos aplicar e concebido as ideias que produziu; a grande novidade é tantos povos terem chegado a um ponto em que tais procedimentos pudessem ser empregues com eficácia e tais máximas admitidas com facilidade.



Capítulo IV


Como quase toda a Europa teve precisamente as mesmas instituições e estas caíram em ruínas por toda a parte.


Os povos que derrubaram o Império Romano e acabaram por formar as nações modernas diferenciavam-se pelas raças, o país e a língua, tendo apenas um traço em comum: a barbárie. 


Estabelecidos no solo do Império, chocaram entre si durante muito tempo no meio de uma imensa confusão e, quando finalmente se tornaram estáveis, estavam separados uns dos outros pelas próprias ruínas que amontoaram. A civilização estava quase apagada, a ordem pública destruída e as relações entre os homens tornaram-se difíceis e perigosas. A grande sociedade europeia fracionou-se em mil pequenas sociedades distintas e inimigas, vivendo separadas umas das outras. Entretanto, desta massa incoerente surgiram repentinamente leis uniformes (ver nota 197).


Estas instituições não imitam a legislação romana; de facto, são-lhe tão contrárias que foi do direito romano que se serviram para as transformar e abolir. A sua fisionomia é original, distinguindo-as de todas as leis que os homens criaram. Estão simetricamente correspondidas entre si e, juntas, formam um corpo composto de partes tão estreitamente unidas quanto os artigos dos nossos códigos modernos, leis sábias destinadas a uma sociedade semigrosseira.


Como pôde uma legislação como esta formar-se, expandir-se e generalizar-se na Europa? Não é minha intenção investigar o assunto. Sei apenas que, na Idade Média, esta legislação estava presente em quase toda a Europa e que, em muitos países, dominava, excluindo todas as outras.


Tive a oportunidade de estudar as instituições políticas da Idade Média em França, Inglaterra e Alemanha e, à medida que prosseguia este trabalho, fiquei espantado com a prodigiosa semelhança de todas estas leis, tentando compreender como é que povos tão diferentes e com poucos contatos puderam chegar a uma identidade tão grande. É bem verdade que os detalhes variam sem cessar e de uma forma quase infinita, mas o essencial é o mesmo em todo o lado. Sempre que descobria uma instituição política, uma regra ou um poder na velha legislação germânica, sabia de antemão que, procurando cuidadosamente, iria encontrar uma substância absolutamente igual na França e na Inglaterra e, de facto, isso acontecia. Cada um destes três povos ajudava-me a compreender melhor os outros dois.


Nos três países, as mesmas máximas orientam o governo e os mesmos elementos constituem as assembleias políticas, dotando-as dos mesmos poderes. Em todos eles, a sociedade está dividida da mesma forma e vemos a mesma hierarquia entre as diferentes classes; os nobres ocupam uma posição idêntica, têm os mesmos privilégios, a mesma fisionomia, a mesma natureza: não são homens diferentes, são os mesmos homens por toda a parte.


As constituições das cidades são semelhantes e o campo é governado da mesma forma. A condição dos camponeses é muito semelhante: tomam posse, ocupam e cultivam da mesma forma e o agricultor tem os mesmos encargos. Dos confins da Polónia ao mar da Irlanda, a senhoria, a corte do senhor, o feudo e a sua renda anual, os serviços a prestar, os direitos feudais e as corporações são semelhantes. Por vezes, os próprios nomes são iguais e, o que é ainda mais notável, o mesmo espírito anima todas estas instituições análogas. Acredito que se possa dizer que, no século XIV, as instituições sociais, políticas, administrativas, judiciárias, económicas e literárias da Europa se assemelhavam mais umas com as outras do que hoje, quando a civilização aparentemente teve o cuidado de abrir todos os caminhos e derrubar todas as barreiras.


Não cabe aqui contar como esta antiga constituição europeia se foi enfraquecendo e deteriorando aos poucos. Limitar-me-ei a constatar que estava arruinada por toda a parte no século XVIII. O definhamento era menos evidente no oriente do continente e mais evidente no ocidente, mas em todos os lugares eram visíveis a velhice e, muitas vezes, a decrepitude. (Ver nota 1, p. 198).


Esta decadência gradual das instituições medievais está bem patente nos arquivos. Sabemos que cada senhor possuía registos chamados cadastros (terriers), nos quais, século após século, eram indicados os limites das terras enfeudadas, o foro, os serviços e os usos locais. Vi cadernos do século XIV que são obras-primas de método, clareza e inteligência. No entanto, tornam-se obscuros, indigestos, incompletos e confusos à medida que o tempo avança, apesar de todos os progressos da era das luzes. Tem-se a impressão de que a sociedade política está a cair na barbárie, ao mesmo tempo que a sociedade civil se vai iluminando.


Na própria Alemanha, onde a antiga constituição europeia melhor conservou os seus traços primitivos do que na França, muitas das instituições por ela criadas já tinham sido destruídas. No entanto, é menos ao ver o que lhes falta do que ao considerar o estado do que sobrou que poderemos julgar os estragos do tempo.


As instituições municipais que, nos séculos XIII e XIV, transformaram as principais cidades alemãs em pequenas repúblicas ricas e cultas ainda existem no século XVIII, embora apenas subsistam como uma vaga lembrança do seu esplendor passado. As suas prescrições parecem ainda vigorar, os magistrados que as estabeleceram têm os mesmos nomes e aparentemente fazem as mesmas coisas, mas desapareceram a atividade, a energia, o patriotismo comunitário, as virtudes masculinas e fecundas que as inspiraram. Estas antigas instituições parecem ter caído sobre si mesmas sem se deformarem. (Ver nota 2, p. 198).


Todos os poderes da Idade Média que ainda subsistem apresentam a mesma doença: todos evidenciam o mesmo definhamento e o mesmo enfraquecimento. E o que é pior, tudo o que, sem pertencer propriamente à constituição do tempo, a ele ficou ligado e dele guarda o sinal, perde rapidamente a sua vitalidade. Com este contato, a aristocracia adquire uma debilidade senil; a própria liberdade política que encheu toda a Idade Média com as suas obras parece estar afetada pela esterilidade em todos os lugares onde conservou as características particulares que os tempos medievais lhe conferiram. Lá onde as assembleias provinciais salvaguardaram a sua antiga constituição, impedem o progresso da civilização em vez de o promoverem; é como se estivessem alheias e impenetráveis ao novo espírito dos tempos. Por isso, escapam-lhes o coração do povo, que se vai inclinando para os príncipes. A antiguidade destas instituições não as torna veneráveis; pelo contrário, tornam-se cada vez menos credíveis à medida que envelhecem e, de forma estranha, inspiram um ódio maior à medida que aumenta a decadência, que as torna menos nocivas. "O estado de coisas existente", diz um escritor alemão contemporâneo, amigo deste antigo regime, "parece ter-se tornado mais ofensivo para todos e, por vezes, desprezível. É curioso observar como agora tudo o que é velho é julgado desfavoravelmente. As novas impressões nascem no seio das nossas próprias famílias, perturbando a sua ordem. As nossas donas de casa nem aguentam os seus velhos móveis." Entretanto, tanto na Alemanha como na França da época, a sociedade era muito ativa e a sua prosperidade crescia sem cessar. No entanto, há um aspeto que é importante salientar, pois é o traço que completa o quadro: tudo o que vive, age e produz é de origem nova, mais do que nova — oposta.


A realeza já não tem nada em comum com a realeza medieval: tem outras prerrogativas, ocupa outro lugar, tem outro espírito, inspira outros sentimentos. É a administração do Estado que se estende por toda a parte, sobre os escombros dos poderes locais. É a hierarquia dos funcionários que substitui, de forma crescente, o governo dos nobres. Todos estes novos poderes obedecem a procedimentos e seguem máximas que os homens da Idade Média ignoravam ou reprovavam, e que se relacionam com um estado da sociedade do qual realmente não tinham a mínima ideia.


O mesmo acontece na Inglaterra, onde, à primeira vista, pensaríamos que ainda vigora a antiga constituição da Europa. Ao esquecer os velhos nomes e afastar as velhas formas, verificamos que, desde o século XVII, o sistema feudal foi abolido na sua essência: há classes que se interpenetram, uma nobreza apagada, uma aristocracia aberta, a riqueza que se tornou poder, a igualdade dos encargos, a igualdade perante a lei, a publicidade dos debates; em suma, princípios novos que a sociedade medieval desconhecia. E são precisamente estas novas coisas, introduzidas com arte neste velho corpo, que o reanimaram sem o risco de o dissolver, dando-lhe um novo vigor sem lhe retirar as formas antigas. A Inglaterra do século XVII já é uma nação totalmente moderna que preservou no seu seio, como se os estivesse a embalsamar, alguns vestígios da Idade Média.


Tínhamos de dar um rápido golpe de vista fora de França para facilitar a compreensão do que se segue, pois ouso dizer que quem só viu e estudou França nunca compreenderá a Revolução Francesa.



Capítulo V


Qual foi a obra peculiar da Revolução Francesa?


Tudo o que antecede teve a finalidade de focalizar o assunto e ajudar a responder às perguntas que fiz em primeiro lugar: "Qual foi o verdadeiro objeto da Revolução?"


Tudo o que antecede teve a finalidade de focalizar o assunto e ajudar a responder às perguntas que fiz inicialmente: qual foi o verdadeiro objeto da Revolução? Qual é, afinal de contas, o seu caráter próprio? Quais as razões exatas que a motivaram? O que fez ela?


A Revolução não foi feita, como se pensou, para destruir o império das crenças religiosas. Apesar das aparências, foi essencialmente uma revolução social e política. No que diz respeito às instituições deste tipo, não se destinou a perpetuar a desordem e torná-la, de certa forma, estável, nem a institucionalizar a anarquia, como afirmava um dos seus principais opositores, mas sim a aumentar o poder e os direitos da autoridade pública. Não iria mudar o carácter da nossa civilização até então, como muitos pensaram, nem impedir o seu progresso, nem alterar em essência nenhuma das leis fundamentais sobre as quais repousam as sociedades humanas no Ocidente. Se separarmos esta sociedade de todos os acidentes que, em diferentes épocas e países, mudaram momentaneamente a sua fisionomia, e a considerarmos tal como é, veremos claramente que o único efeito desta revolução foi abolir as instituições políticas que, durante séculos, dominaram totalmente a maioria dos povos europeus, e que geralmente recebem o rótulo de instituições feudais, substituindo-as por uma ordem social e política mais uniforme e mais simples, com base na igualdade de condições.


Isto bastou para fazer uma revolução imensa, pois as antigas instituições estavam misturadas e entrelaçadas com quase todas as leis religiosas e políticas da Europa e sugeriram uma série de ideias, sentimentos, hábitos e costumes que lhes estavam associados. Foi necessária uma terrível convulsão para destruir e extrair repentinamente do corpo social uma parte que estava ligada a todos os seus órgãos. Tal levou a considerar a Revolução ainda maior do que era, pois dava a impressão de destruir tudo, uma vez que o que destruía tocava em tudo e, de certa forma, formava um só corpo com tudo.


Por mais radical que tenha sido a Revolução, inovou muito menos do que se supõe geralmente; mostrarei isso mais tarde. A verdade é que destruiu por completo, ou está a destruir (pois continua), tudo o que, na antiga sociedade, derivava das instituições aristocráticas e feudais, tudo o que a elas se ligava de uma ou outra forma, tudo o que delas trazia uma marca, por mais pequena que fosse. Do antigo mundo, conservou apenas o que sempre lhes foi alheio ou podia existir sem elas. A Revolução não foi, de modo algum, um acontecimento fortuito. Apesar de ter apanhado o mundo de surpresa, não passou de um complemento do trabalho mais longo e do término repentino e violento de uma obra à qual dez gerações tinham trabalhado. Mesmo que a Revolução Francesa não tivesse surgido, o velho edifício social teria ruído por toda a parte, mais cedo ou mais tarde, mas teria caído, peça a peça, em vez de desmoronar de uma só vez. A Revolução resolveu, de forma repentina e convulsiva, o que teria ocorrido de forma gradual e natural com o tempo. Esta foi, portanto, a obra da Revolução.
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